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n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

29 — O Júri do procedimento concursal será constituído pelos se-
guintes elementos:

Presidente: Maria Luísa da Silva Lança — Chefe de Divisão.
Vogais efetivos: Maria de Lourdes Guerreiro Lourenço da Silva Bar-

bio, Técnica Superior, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos e Elsa Luísa da Conceição Romba Barros, Técnica 
Superior.

Vogais suplentes: José Carlos Marques Vairinhos, Técnico Superior 
e Patrícia Coelho Costa, Técnica Superior.

30 — Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso será publicitado:

Na bolsa de emprego publico (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação;

Na página eletrónica do Município (www.cm -ourique.pt), por extrato, 
a partir da data da publicação no Diário da República; Em jornal de 
expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados 
da data da Publicação no Diário da República.

31 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

32 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiên-
cia, devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

33 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

34 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, “as autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”, previsto no artigo 24.º, da Lei 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro. Não existência de EGRA nem de pessoal 
em requalificação no município.

35 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não foi efetuada a consulta à entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) 
uma vez que, não foi ainda publicado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, pelo que temporariamente 
está dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, conforme 
FAQ da DGAEP.

15 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, Marcelo David 
Coelho Guerreiro.
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 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 9251/2018

Procedimento Concursal com vista ao provimento de dois (2) pos-
tos de trabalho por tempo determinado — contratos a termo 
resolutivo certo — na carreira/categoria de Técnico Superior, 
na área de Direito.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e com 
o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se 
público que, por deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião 
realizada no dia 17.05.2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, proce-
dimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado, pelo período de um (1) ano, 

tendo em vista o preenchimento do seguinte posto de trabalho, assim 
designado no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal:

Carreira e categoria: Técnico Superior
Área funcional: Direito
N.º de Postos de Trabalho: Dois (2)

Atribuição/atividade: Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20/06, a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º, às quais corresponde o 
grau 3 de complexidade funcional. As funções a desempenhar são de 
natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em 
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis, 
complementadas pelas seguintes funções: Emitir pareceres jurídicos 
sobre todo o tipo de solicitações e matérias da competência da Câmara 
Municipal de Ovar; Instruir e acompanhar processos de contraordenação, 
disciplinares e de inquérito e elaborar propostas de decisão e relatórios 
finais; Elaborar propostas, respostas, contratos e protocolos; Efetuar 
participações criminais ao Ministério Público; Efetuar análises e sínteses 
de novos diplomas legais e de alteração aos diplomas em vigor; Elaborar 
propostas de regulamentos municipais.

2 — Local de Trabalho: Área do Município de Ovar.
3 — Posição Remuneratória de referência: O posicionamento remune-

ratório será efetuado nos termos do artigo 38.º do anexo à LTFP conju-
gado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, que foi prorrogado 
por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29/12 e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal comum, 
correspondendo ao montante pecuniário do 1.º nível remuneratório, 
nível 15 da tabela remuneratória única (TRU) — 1201,48€.

4 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 25/2017, 
de 30/05, conjugado com o artigo 2.º da mesma lei, declara -se que não 
foram efetuadas as consultas prévias à EGRA (Entidade Gestora da Valo-
rização Profissional das Autarquias Locais), nos termos dos artigos 16.º 
e 16.º A do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, uma vez que, no âmbito 
da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro (CIRA), a mesma 
não se encontra constituída e, que na área do Município de Ovar não 
existem candidatos em requalificação.

5 — Não existe no órgão reserva de recrutamento constituída que 
permita satisfazer as características dos postos de trabalho a ocupar e 
que relativamente à consulta efetuada à Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), nos termos do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril verifica -se, segundo 
informação prestada pelo INA, que «não tendo, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de quaisquer 
candidatos com o perfil adequado».

6 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o pre-
enchimento dos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, con-
forme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

7 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20/06 e seu Anexo 
(LTFP), Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, e 
Código do Procedimento Administrativo.

8 — Requisitos gerais de admissão são os previstos no artigo 17.º do 
anexo à LTFP, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos especiais: Os candidatos deverão ser titulares da 
Licenciatura em Direito.

10 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento é feito por procedi-
mento concursal restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, de acordo com o n.º 3 
do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06. Em caso de im-
possibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, de acordo com os n.os 4.ª 9 do artigo 30.º do anexo à Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20/06, e a deliberação da câmara municipal de 22/02/2018, tendo em 
conta os princípios de racionalização e eficiência, designadamente, 
celeridade, economia processual e aproveitamento dos atos numa lógica 
de contenção de custos.
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11 — Impedimentos de admissão: Nos termos da alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
idênticos postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Município 
de Ovar para cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Prazo e formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04.

12.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, até ao termo do prazo fixado, mediante preenchimento 
de requerimento de modelo obrigatório, disponível na Divisão de Re-
cursos Humanos e na página eletrónica da Câmara Municipal de Ovar, 
em www.cm -ovar.pt, e entregue pessoalmente ou remetido por correio 
em carta registada, com aviso de receção, para a Câmara Municipal de 
Ovar, Praça da República, 3880 -141 Ovar.

12.2.1 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias, sob pena de 
exclusão em caso de não apresentação;

b) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, sob pena de exclu-
são em caso de não apresentação, uma vez que invalida a aplicação do 
método de seleção avaliação curricular, acompanhado de fotocópia dos 
documentos comprovativos das formações e da experiência profissional 
declarados no currículo;

12.2.2 — Os candidatos que sejam detentores de relação jurídica de 
emprego público, devem apresentar declaração emitida pelo serviço onde 
o candidato se encontra a exercer funções, devidamente atualizada e au-
tenticada, onde conste, de forma inequívoca a modalidade de vínculo de 
emprego público, bem como da carreira e da categoria de que seja titular, 
da posição, nível remuneratório e remuneração base que detém, com 
descrição detalhada das funções, atividades, atribuições e competências 
inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, devendo a mesma 
ser complementada com informação referente à avaliação do desempenho 
relativa ao último período (ciclo de avaliação), sob pena de exclusão.

12.2.3 — Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de 
trabalho em funções públicas no Município de Ovar, ficam dispensados 
de apresentar os documentos comprovativos dos factos constantes do 
currículo, desde que refiram no formulário de candidatura que os mesmos 
se encontram no respetivo processo individual.

12.2.4 — Só serão contabilizados os elementos relativos às habilita-
ções, formação, experiência e avaliação de desempenho que se encontrem 
devidamente concluídos e comprovados com fotocópia.

12.3 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que refere no seu currículo, a apresenta-
ção de documentos comprovativos das respetivas declarações.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

12.5 — Do requerimento de candidatura deve, obrigatoriamente, 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
a indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto 
de trabalho a ocupar, bem como referência ao código da BEP (Bolsa 
de Emprego Público) ou do n.º do Aviso de Abertura no Diário da 
República;

b) Identificação completa do candidato (nome completo, data de nas-
cimento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço 
postal e número de telefone);

c) Habilitações Literárias;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, se for caso disso, com menção expressa da carreira, cate-
goria de que é titular, da posição remuneratória que detém nessa data, da 
atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Situação em que se encontra relativamente aos requisitos de 
admissão previstos no artigo 17.º da LTFP aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, referidos no ponto 8 deste aviso;

f) Os candidatos devem declarar no requerimento serem verdadeiros 
os factos constantes da candidatura.

13 — Métodos de Seleção, Critérios Gerais e Ponderações:
Nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-

terada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, conjugada 
com o artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, os métodos de seleção obrigatórios a 
utilizar são a Avaliação Curricular e a Prova de Conhecimentos.

Como método facultativo será aplicada a Entrevista Profissional de 
Seleção.

Os métodos de seleção a utilizar são os previstos no artigo 36.º da 
referida Lei, isto é:

a) Avaliação curricular (AC), de acordo com o artigo 11.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 30 %;

b) Prova de Conhecimentos (PC), de acordo com o artigo 9.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 40 %;

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS), de acordo com o ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, com ponderação de 30 %;

13.1 — A Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos de acordo com o posto de trabalho a que se candidata, 
designadamente, a habilitação académica, o percurso profissional com 
relevância da experiência adquirida, a formação profissional realizada 
e a avaliação de desempenho.

Os fatores a considerar e as ponderações a atribuir na avaliação cur-
ricular são os seguintes:

Habilitação Académica (HA), onde se pondera a titularidade da ha-
bilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes, que será valorada da seguinte forma:

Doutoramento na área de Direito — 20 Valores
Mestrado na área de Direito (Licenciatura Pré -Bolonha) — 18 Valores
Mestrado na área de Direito (Licenciatura Pós -Bolonha) e Licenciatura 

em Direito (Licenciatura Pré -Bolonha) — 16 valores
Licenciatura em Direito (Licenciatura Pós -Bolonha) — 14 Valores

Formação Profissional (FP), onde se pondera a formação profissio-
nal relevante para as tarefas a exercer, que será valorada da seguinte 
forma:

Sem formação profissional — 5 Valores
Até 25 horas de formação — 10 Valores
Entre 26 e 50 horas de formação — 11 Valores
Entre 51 e 100 horas de formação — 12 Valores
Entre 101 e 200 horas de formação — 15 Valores
Mais de 200 horas de formação — 20 Valores

Experiência Profissional (EP), onde se avalia o período de tempo 
em que os candidatos exerceram funções adequadas às tarefas a exer-
cer, do posto de trabalho a que se candidatam, e que será valorada da 
seguinte forma:

Sem experiência — 9 Valores
Até 12 meses  — 10 Valores
Superior a 12 meses e inferior a 24 meses — 12 Valores
Superior a 24 meses e inferior a 36 meses  — 14 Valores
Superior a 36 meses e inferior a 48 meses  — 16 Valores
Superior a 48 meses e inferior a 60 meses  — 18 Valores
Superior a 60 meses  — 20 Valores

Avaliação de Desempenho (AD), onde se pondera a avaliação relativa 
ao último período (ciclo de avaliação), em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idêntica à do posto de 
trabalho a ocupar e será valorada da seguinte forma:

Desempenho Inadequado com menção quantitativa entre 1 e 1,999 —
8 Valores

Sem avaliação de desempenho — 10 Valores
Desempenho adequado com menção quantitativa entre 2 e 3,999 — 

12 Valores
Desempenho relevante com menção quantitativa entre 4 e 5 — 

16 Valores
Desempenho excelente — 20 Valores

Para os candidatos que, por razões que não lhe sejam imputáveis, 
não possuam avaliação do desempenho relativa ao período a considerar, 
serão atribuídos 10 valores.

A avaliação curricular resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, numa escala de 0 
a 20 valores, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = HA (10 %)+ FP (20 %)+ EP (60 %) + AD (10 %)

em que:
HA — Habilitação Académica
FP — Formação Profissional
EP — Experiência Profissional
AV — Avaliação Desempenho
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13.2 — A Prova de Conhecimentos (PC) — Visa avaliar os conhe-
cimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício das funções, assumirá a forma 
escrita, terá a duração máxima de 2 horas, será permitida no decurso da 
mesma a consulta da legislação para a sua realização e incidirá sobre 
as seguintes temáticas:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico, na sua atual redação;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, na sua atual redação;

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, que institui o ilícito de mera 
ordenação social e respetivo processo, na sua atual redação;

Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que aprovou o Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, na sua atual redação;

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação;

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime finan-
ceiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, na sua atual 
redação;

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à 
assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas, na sua atual redação;

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, que aprovou a Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas, na sua atual redação;

Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de dezembro, que aprova o regime 
de acesso e de exercício de diversas atividades de comércio, serviços 
e restauração e estabelece o regime contraordenacional respetivo, na 
sua atual redação;

Estrutura Interna e Organização dos Serviços Municipais da Câmara 
Municipal de Ovar, aprovada em Despacho n.º 95/2013, publicitado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 2, a 03 de janeiro de 2013, com 
as seguintes alterações: Aviso n.º 11412/2013, publicitado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 175, a 11 de setembro de 2013; Despacho 
n.º 2085/2015, publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 40, 
a 26 de fevereiro de 2015; Declaração de Retificação n.º 332/2015, 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, n.º 86, a 05 de maio de 
2015; Despacho n.º 9772/2015, publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 166, a 26 de agosto de 2015; Declaração de Retificação 
n.º 836/2015, publicitada na 2.ª série do Diário da República, n.º 186, a 
23 de setembro de 2015 e Despacho n.º 111/2016, publicitado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 2, a 05 de janeiro de 2016.

A prova será composta por 3 partes, sendo a 1.ª composta por escolha 
múltipla, a 2.ª por resposta direta e a 3.ª por resposta de desenvolvi-
mento.

Nas 1.ª e 2.ª partes da prova de conhecimentos, acima mencionadas, 
será utilizado o método de penalização, da seguinte forma:

A cada resposta incorreta, corresponderá o desconto de 1 (uma) res-
posta correta, sendo a nota mínima a atribuir de zero valores.

13.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, de 
uma forma objetiva e sistemática, a experiência profissional, de acordo 
com o posto de trabalho a que se candidata, e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o(a) entrevistador 
(a) e o (a) entrevistado (a), nomeadamente os relacionados com a ca-
pacidade de comunicação e relacionamento interpessoal. Constituem 
parâmetros de avaliação deste método de seleção: motivação, sentido 
de organização, experiência profissional, conhecimento das funções, 
comunicação e relacionamento interpessoal.

Os fatores a considerar e as ponderações a atribuir na entrevista 
profissional de seleção serão os seguintes:

Motivação: 

Classificação Valores

Ausência de motivação  . . . . . . . . . . . . . . . Insuficiente. . . 4
Pouca motivação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reduzido  . . . . 8
Motivação adequada  . . . . . . . . . . . . . . . . . Suficiente . . . . 12
Motivação muito adequada  . . . . . . . . . . . . Bom  . . . . . . . . 16
Motivação excelente  . . . . . . . . . . . . . . . . . Elevado  . . . . . 20

 Sentido de organização: 

Classificação Valores

Ausência de sentido de organização  . . . . . Insuficiente. . . 4
Pouco sentido de organização  . . . . . . . . . . Reduzido  . . . . 8
Sentido organização suficiente. . . . . . . . . . Suficiente . . . . 12
Sentido organização relevante . . . . . . . . . . Bom  . . . . . . . . 16
Sentido organização excelente . . . . . . . . . . Elevado  . . . . . 20

 Experiência profissional: 

Classificação Valores

Ausência de experiência  . . . . . . . . . . . . . . Insuficiente. . . 4
Pouca experiência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reduzido  . . . . 8
Experiência suficiente  . . . . . . . . . . . . . . . . Suficiente . . . . 12
Experiência relevante. . . . . . . . . . . . . . . . . Bom  . . . . . . . . 16
Muita experiência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elevado  . . . . . 20

 Conhecimento das funções: 

Classificação Valores

Ausência de conhecimentos. . . . . . . . . . . . Insuficiente. . . 4
Poucos conhecimentos . . . . . . . . . . . . . . . . Reduzido  . . . . 8
Conhecimentos suficientes. . . . . . . . . . . . . Suficiente . . . . 12
Conhecimentos relevantes . . . . . . . . . . . . . Bom  . . . . . . . . 16
Muitos conhecimentos . . . . . . . . . . . . . . . . Elevado  . . . . . 20

 Comunicação: 

Classificação Valores

Dificuldade de comunicação  . . . . . . . . . . . Insuficiente. . . 4
Pouca capacidade de comunicação  . . . . . . Reduzido  . . . . 8
Capacidade de comunicação suficiente . . . Suficiente . . . . 12
Capacidade de comunicação relevante  . . . Bom  . . . . . . . . 16
Capacidade de comunicação excelentes . . . Elevado  . . . . . 20

 Relacionamento Interpessoal: 

Classificação Valores

Dificuldade de relacionamento interpessoal Insuficiente. . . 4
Pouca capacidade de relacionamento inter-

pessoal.
Reduzido  . . . . 8

Capacidade de relacionamento interpessoal 
suficiente.

Suficiente . . . . 12

Capacidade de relacionamento interpessoal 
relevante.

Bom  . . . . . . . . 16

Capacidade de relacionamento interpessoal 
excelente.

Elevado  . . . . . 20

 14 — Ordenação Final (OF) — será obtida numa escala de 0 a 20 va-
lores, através da seguinte fórmula:

OF= (AC×30 %) + (PC ×40 %) + (EPS×30 %)

AC= Avaliação Curricular
PC= Prova de Conhecimentos
EPS= Entrevista Profissional de Seleção

15 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fases seguintes.

16 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o dis-
posto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04. Mantendo -se 
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a igualdade será considerado preferencial o candidato que possua 
mais tempo de trabalho na função pública.

17 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, de acordo com a 
alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, desde que 
as solicitem.

18 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º, para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria acima referida.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Ovar e publicitada na página eletrónica (www.cm -ovar.pt).

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, será publicitada na 2.ª série do Diário da República, afi-
xada no Edifício dos Paços do Concelho e publicitada na sua página 
eletrónica.

Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

22 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com de-
ficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60 % devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

23 — Composição e identificação do Júri do Procedimento Con-
cursal:

Presidente: Susana Cristina Teixeira Pinto — Diretora do Departa-
mento Administrativo, Jurídico e Financeiro;

1.º Vogal Efetivo: Eduardo Manuel Ramos Teixeira — Técnico Su-
perior na área de Direito;

2.º Vogal Efetivo: Emanuel Filipe Sá Alves de Oliveira — Chefe de 
Divisão dos Recursos Humanos;

1.º Vogal Suplente: Sofia Cristina Pinho Rodrigues Borges — Técnica 
Superior na área de Direito;

2.º Vogal Suplente: Rosa Silvana de Sá Marinheiro — Técnica Su-
perior na área de Direito.

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 
substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação;

Na página eletrónica da Câmara Municipal de Ovar (www.cm -ovar.pt), 
por extrato, a partir da data de publicação no Diário da República.

Num jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
3 dias úteis contados da data de publicação no Diário da República.

12 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de Ovar, 
Salvador Malheiro Ferreira Silva.
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 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 9252/2018

Procedimento concursal comum para recrutamento de um lugar 
de técnico superior — área de Biologia — grau de complexi-
dade III — em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.
A) Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e artigos 30.º e 33.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e por meu Despacho n.º 45 de 5 de junho de 2018, encontra -se 
aberto o concurso acima mencionado;

B) O procedimento é regulado pela Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE2015), Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE2018); Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, destinando -se à contratação 
de um lugar técnico superior em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado;

C) Local de Trabalho — O local de trabalho será na área do Muni-
cípio de Paredes;

D) Caracterização do posto de trabalho: pretende -se indivíduo(a) 
que desempenhe funções correspondentes à caracterização funcional 
da categoria de Técnico Superior, constantes no anexo a que se refere 
o n.º 2 do artigo 88.º da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 
de junho, nomeadamente: funções consultivas, de estudo, planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natu-
reza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão; 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades 
de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instru-
mentais e operativas dos órgãos e serviços; Funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado; Representação do órgão ou serviço em assuntos 
da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas 
por diretivas ou orientações superiores.

Deverá ainda fazer o acompanhamento permanente em termos de 
monitorização, prevenção, de mitigação, de avaliação, e de adoção de 
medidas de combate e controle referente ao fenómeno das espécies 
invasoras (animais e vegetais), pragas e doenças, bem como a emissão 
de pareceres relativos ao estado fitossanitário das espécies arbóreas 
em espaço urbano e periurbano, no âmbito da defesa da floresta contra 
incêndios, e o apoio e disponibilidade para participar nas atividades 
decorrentes do funcionamento da Unidade de Proteção Florestal/Serviço 
Municipal de Proteção Civil.

O vencimento mensal ilíquido é de 1201,48 € (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos) correspondente à 2.ª posição remune-
ratória, nível 15 — Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho e 
na Portaria 1553 -C/2008 de 31 de dezembro), conforme o preceituado 
no artigo 38.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com o artigo 42.º da LOE 2015, que se mantém em vigor 
pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro (LOE2018);

E)Requisitos de admissão — poderão candidatar -se os indivíduos que 
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam 
os requisitos definidos no artigo n.º 17 da Lei Geral Trabalho funções 
Públicas (LTFP) e o previsto na alínea G) do presente aviso.

F) O recrutamento efetuar -se -á nos termos do disposto no artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Os candidatos detentores de uma 
relação jurídica de emprego público têm que declarar a sua situação 
profissional no requerimento norma obrigatório acompanhado do devido 
comprovativo.

Relativamente ao sistema de quotas para pessoas com deficiência, com 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, dá -se cumprimento ao 
previsto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

G) Nível Habilitacional: Licenciatura em Biologia
H) Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional, 

por formação ou experiência profissional;
I) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento;

J) Forma e prazo de apresentação de candidaturas — mediante reque-
rimento norma obrigatório de candidatura, que poderão obter na página 
da Internet www.cm -paredes.pt -opção recrutamento pessoal, o qual 
deverá ser devidamente preenchido e assinado, sob pena de exclusão, 
expedido no prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso 
no Diário da República.

No código da Publicitação do Procedimento os candidatos poderão 
optar por mencionar o Código da Oferta da B.E.P ou o número do aviso 
da publicação no Diário da República. Em relação ao preenchimento dos 
campos referentes à carreira, categoria e área de atividade os candidatos 
deverão preencher o formulário da seguinte forma:

Carreira e Categoria — Técnico Superior, Área — Biologia.

Todos os campos deverão ser corretamente preenchidos e qualquer in-
correção ou falta de preenchimento originará a exclusão do candidato;


